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Ministério do Interior:

Lar x.° 827, autorizando o Govdrno a conceder, em hasta pibliea,
. a exploraglo do estabelecimento-balnear anexo ao Hospital de
D. Leonor, das Caldas da Rainha, bem como a de todas as de-
pendéncias desnecessirias ao servigo do mesmo hospital, ¢ inse-
" rindo outras disposigies sdbre o mesmo assunto.

Ministério das Colonias:

Portamia ‘®.° 1:093, determinando que aos guardas da policia ecivil
das cidades da Praia e Mindelo sejam extensivas as dixposi¢3es
da circular n.° 863, de 10 de Outubro de 1911, publicada no Bo-
letim Militar das Coléniae n.° 4, de 2 de Margo de 1912.

Nota.— Com 2ste Didrio é distribuido um Suple-
mento ao Didrio do Govérno n.° 147, de 31 de
Agosto de 1917, contendo o seguinte diploma:

Ministério do Trabalho e Previdéncia Soclal:

Portarua x.° 1:077-A, prorrogande por mais seis meses a isenglio
de franquia da correspoadéncia a expedir pelo correio, conce-
dida A Sociedade Propaganda de Portugal.

NINISTERIO DO INTERIOR
Direcc¢édo Geral de Assisténcia

1.* Repartigo

LEr x.° 827

Em nome da Nagio, o Congresso da Reptblica decreta,
e en promaulgo, a lei seguinte: :

Artigo 1.° £ o Govérno autorizado a conceder em
hasta publica, 2 emprésa individual ou celectiva que para
aste fim se constitua, a exploragio do estabelecimento
balnear anexo ao Hospital de D. Leonor, das Caldas da
Rainha, e bem assim a das respectivas dependéncias,
constituidas pelos pavilhdes denominados Berqué, pelo
Clube de Recreio, pelo Parque,pel a Mata, e todas as de-
mais que forem desnecessérias ao servigo do Hospital.

Art. 2.° O Hospital de Santo Isidoro ser4 desanexado
da administragie do Hospital de D. Leonor e entregue
a0 municipio das Caldas da Rainha com os respectivos
.rendimentos privativos, provenientes do legado de Isi-
doro Inscio Alves de Carvalho e Aguiar e do subsidio
anusl do Estado, continuando porém a sua direcglio téc-
pica e servigos clinicos a cargo dos médicos do Hospital
de'D. Leonor.

Art. 3.° As capelas de Nossa Senhora do Pépulo e de
S. Lourengo serfo entregues i corporagio ou corpora-
gdes cultuais da vila, que existam ou venham a existir,
e delas queiram encarregar-se, on, easo contrério, serdo
encerradas.

Art. 4.° E extinta a farmicia privativa do Hospital de
D. Leonor, garantindo-se aos aetuajs farmacguticos e
ajudantes os vencimentos que percebem actualmente.

Art. 5.° O Estado 1eserva-se a administra¢io do Hos-
pital de D. Leonor e das suas rendas préprias, e do ren-
dimento que cobrar do arrendamento do balneério e res-
pectivas. dependéncias destinaré o que fOr necessério para
suprir a deficiéncia daguelas rendas em relagfo & des-
pesa do referido Hospital. :

Art. 6.° A emprésa concessiondria poders, de acordo
com o Estado, transferir as instalagdes do Hospital de
D. Leonor do edificio balne4rio para qualquer outra ins-
talagdio apropriada, quando as necessidades de ampliacfio
e alargamento do balpeirio assim o exijam, correndo,
porém, todas as despesas com 2 nova instalagio e mu-
danga por conta da mesma emprésa concessiondria.

Art. 7.° O pessoal técnico, administrativo e serven-
tu4rio actnalmente ao servigo dos estabelecimentos hos-
pitalares e suas dependéncias sers distribuido conforme
as necessidades do servigo do Hospital de D. Leonor e
do balnesrio e suas dependéncias a cargo da emprésa
concessionéria. -

§ 1.° A emprésa concessiondria obrigar-se h4d pelo
contrato & manter e respeitar os direitos adquiridos, em

virtude da lei, dos empregados existentes que passarem

para o seu servigo privativo, obrigagfio que findard em
caso de demissfio, que 86 poder4 ser dada pelo Govérno,
depois de devidamente justificada e em harmonia com as
disposigdes legais.

§ 2.° O Governo poders -destinar a outros servigos
dependentes da assisténcia piblica os empregados gue
sejam dispenséveis as necessidades do Hospital de D. Leo-
nor ou da emprésa o cujo provimento tenha garantia le-
gal. O pessoal contratado podera ser dispensado.

Art. 8.° A emprésa concessiondria obrigar-se hi tam-
bem pelo contrato a fornecer gratuitamente os banhos e
todas as aplicacdes hidroteripicas que lhe forem requisi-
tadas para tratamento de doentes pobres.

Art. 9.° A empr8sa concessioniria entregaré, no fim
de cada ano econbémico, b por cento sobre o lacro liquide
anual da exploraglio total ao municipio das Caldas da
Rainha, que empregari esta importincia em melhora-
mentos da vila, especialmente de carécter sanitirio.

Art. '10.° O Govérno organizard, de harmonia com
esta lei e legislagio aplicivel, as bases do concurso e -
contrato de adjudica¢io a que esta mesma lei se refere,
e organizarid tamb@m os necessérios regulamentos admi-
nistrativo e técnico do Hospital de D. Leonor, sancio-
nando 0s que & emprésa concessiondria haja de elaborar
para os servigos que ficam a seu cargo.

Art. 11.° A emprésa concessiondria serd considerads
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para todos os efeitos como emprésa portuguesa, e sujeita
s leis portuguesas, ndo podendo fazer parte dos seus
corpos gerentes individuos que nfo possuam as qualidade
de cidaddos portugueses. . S
Art. 12.° Se o concurso para a adjudicagtio da explo-
racio do balnedrio ficar deserto, o Estado continuaré a
administrar por sua conta 0 mesmo balnedrio e suas de-
pendéncias, mas o Govérno reformaré os serviges e res-

pectivos regulamentos, de modo a assegurar melhor os

Tesouro, 4 boa execugio dos mesmos ser-

interésses do
vigos e a sua eficaz fiscalizacdo. ‘
§ 1.° Dentro da doutrina déste artigo, o Govérno con-
fiars a administraclio téenica do balnedrio a uma comis-
sdo presidida pelo director:clinico mais antigo, a qual
ters também 2 seu cargo a fiscalizagsio dos servigos ad-
ministrativos do mesmo balnedrio e suas dependéncias.
"§ 2.° Esta comissio ser4 nomeada pelo Govérno sob
proposta do governader civil do distrito e serd com-
posta, além do presidente, de’cidaddos idéndos, residen-
tes na vila das Caldas, e as suas funcles serfio gratui-
tas. Esta comisslo apresentard ao Govérno um relaté-
rfo anual da sua administraciio, e nele indicar4 todas as
reformas que ontender convenientes para o bom funcio-
namento do estabelecimento a seu cargo. :
Art. 18.° O disposte no precedente artigo nio impe-
dirs a imediata execuglo do disposto mos artigos 2.%
3.% e 4.° desta lei. :
Art. 14.° O Govérno dar4 conta ao Congresso do uso
que fizer destas autorizagdes.

Art. 15.° Fica revogada a legislagio em contrério.

Os Ministros do Interior e da Justica a fagam imprimir,
publicar e cofrer. Pacos do Govérno da Repiblica, 24
- @ Setembro de 1917.— BERNARDINO MaCHADO — Artur
R. de_Aimeida Ribeiro.— Alexandre Braga. :

MINISTERIO DAS. COLONIAS
'p_irepqﬁo Geral dag Co}énias
8.% Repartigdo '

. PorTARIA N.° 1:003

" “Atendendo ab que representou o governador da colé-
nia de Cabo Verde sGbre as circunstincias em que se en-
contram os guardas da policia civica da mesma colénia,
quando em estado de doenga;

Sendo justo e equitativo que a estes servidores do Es-
tado sejam concedidas regalias idénticas as que usu-
fruem as pragas de pré das gnarnigdes coloniais:

Manda o Govérno da Republica Portugnesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, que aos guardas da policia civil das
cidades da Praia e Mindelo sejam extensivas as disposi-
¢des da circular n.° 863, de 10 de Outabre de 1911, pu-
blicada no DBoletim Militar das Colénias n.° 4, de 2 de
Margo de 1912. .

Pagos do Governo da Rephblica, 24 de Setembro de
1917.— O Ministro das Colonias, Ernesto Jardim de Vi-

lhena.
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